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REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA. 
DEMANDA REGIDA POR  LEI  ESPECÍFICA (Nº  8.429/92)  QUE 
NÃO  CONTEMPLA  O  REEXAME  NECESSÁRIO. 
INAPLICABILIDADE  SUBSIDIÁRIA DA NORMA QUE  REGE  A 
AÇÃO POPULAR. ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE  JUSTIÇA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  REEXAME 
NECESSÁRIO. 

—  “ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES SEM PRÉVIO CONCURSO 
PÚBLICO.  DANO  AO  ERÁRIO.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.  LEI  DE 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  QUE  NÃO  CONTEMPLA  A  APLICAÇÃO  DO 
REEXAME NECESSÁRIO. NÃO HÁ QUE SE FALAR EM APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA 
DA  LEI  DA  AÇÃO  POPULAR.  PARECER  DO  MPF  PELO  PROVIMENTO  DO 
RECURSO. RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO. 1. (…)  
2. Todavia, a Ação de Improbidade Administrativa segue um rito próprio e tem objeto  
específico,  disciplinado  na  Lei  8.429/92,  e  não  contempla  a  aplicação  do  reexame  
necessário de sentenças de rejeição a sua inicial ou de sua improcedência, não cabendo,  
neste caso, analogia, paralelismo ou outra forma de interpretação, para importar instituto  
criado em lei diversa. 3. A ausência de previsão da remessa de ofício, nesse caso, não  
pode ser vista como uma lacuna da Lei de Improbidade que precisa ser preenchida razão  
pela  qual  não  há  que  se  falar  em aplicação subsidiária  do  art.  19  da  Lei  4.717/65,  
mormente por ser o reexame necessário instrumento de exceção no sistema processual,  
devendo,  portanto,  ser  interpretado  restritivamente;  deve-se  assegurar  ao  Ministério  
Público, nas Ações de Improbidade Administrativa, a prerrogativa de recorrer ou não das  
decisões  nelas  proferidas,  ajuizando  ponderadamente  as  mutantes  circunstâncias  e  
conveniências da ação. 4.Parecer do MPF pelo conhecimento e provimento do Recurso. 5.  
Recurso Especial do MINISTÉRIO PÚBLICO desprovido.” (STJ - RESP 1220667/MG,  
REL. MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, JULGADO 
EM 04/09/2014, DJE 20/10/2014) (GRIFEI) 

Vistos, etc., 

Trata-se de Remessa Oficial  oriunda da Comarca de  Mari, nos  autos  do 
Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa ajuizada  pelo Ministério Público em face de 
Marcos Aurélio Martins de Paiva.



Na sentença de fls. 547/554, o juiz julgou improcedente  o pedido.

Não houve apresentação de recurso voluntário. (fl.555v)

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer 
(fls.563/566), opinando pelo desprovimento do recurso oficial, de forma a manter integralmente a 
sentença.

É o relatório.

Decido. 

A questão em exame é de fácil deslinde.

A Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa segue um rito 
próprio e  tem objeto específico,  disciplinado na Lei  8.429/92,  e não contempla a  aplicação do 
reexame oficial de sentenças de rejeição a sua inicial ou de sua improcedência, não cabendo, neste 
caso, analogia, paralelismo ou outra forma de interpretação, para importar instituto criado em outra 
norma. 

É bem verdade que em julgados anteriores, envolvendo demandas como a 
da espécie, esta relatoria reconheceu a obrigatoriedade do recurso em comento, entendendo pela 
utilização subsidiária da Lei de Ação Popular, conforme vinha decidindo o Superior Tribunal de 
Justiça 

Ocorre  que,  o  citado  Pretório,  em  recentes  decisões,  modificou  o  seu 
julgamento, passando a considerar que inexiste na Lei de Improbidade previsão acerca da remessa 
necessária, não cabendo, neste caso, a aplicação subsidiária de lei diversa, posicionamento ao qual 
me acosto. 

Vejamos: 

“ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIDORES  SEM  PRÉVIO 
CONCURSO  PÚBLICO.  DANO  AO  ERÁRIO.  SENTENÇA DE  IMPROCEDÊNCIA. 
LEI  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  QUE  NÃO  CONTEMPLA  A 
APLICAÇÃO  DO  REEXAME  NECESSÁRIO.  NÃO  HÁ  QUE  SE  FALAR  EM 
APLICAÇÃO  SUBSIDIÁRIA DA LEI  DA AÇÃO  POPULAR.  PARECER  DO  MPF 
PELO  PROVIMENTO  DO  RECURSO.  RECURSO  ESPECIAL  DO  MINISTÉRIO 
PÚBLICO DESPROVIDO. 1. Conheço e reverencio a orientação desta Corte de que o art. 
19  da  Lei  4.717/65  (Lei  da  Ação  Popular),  embora  refira-se  imediatamente  a  outra 
modalidade  ou  espécie  acional,  tem  seu  âmbito  de  aplicação  estendido  às  ações  civis 
públicas,  diante das  funções assemelhadas a  que se destinam -  proteção do patrimônio 
público em sentido lato - e do microssistema processual da tutela coletiva, de maneira que 
as  sentenças  de  improcedência  de  tais  iniciativas  devem  se  sujeitar  indistintamente  à 
remessa necessária (REsp.1.108.542/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 29.05.2009). 2. 
Todavia, a Ação de Improbidade Administrativa segue um rito próprio e tem objeto 
específico,  disciplinado na  Lei  8.429/92,  e  não contempla  a  aplicação  do  reexame 
necessário  de  sentenças  de  rejeição  a  sua  inicial  ou  de  sua  improcedência,  não 
cabendo,  neste  caso,  analogia,  paralelismo ou  outra  forma de  interpretação,  para 
importar instituto criado em lei  diversa.  3.  A ausência de previsão da remessa de 
ofício, nesse caso, não pode ser vista como uma lacuna da Lei de Improbidade que 
precisa ser preenchida, razão pela qual não há que se falar em aplicação subsidiária 
do art. 19 da Lei 4.717/65, mormente por ser o reexame necessário instrumento de 
exceção no sistema processual, devendo, portanto, ser interpretado restritivamente; 
deve-se assegurar ao Ministério Público, nas Ações de Improbidade Administrativa, a 



prerrogativa  de  recorrer  ou  não  das  decisões  nelas  proferidas,  ajuizando 
ponderadamente as mutantes circunstâncias e conveniências da ação. 4. Parecer do 
MPF pelo conhecimento e provimento do Recurso. 5. Recurso Especial do MINISTÉRIO 
PÚBLICO desprovido.” (STJ - REsp 1220667/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 20/10/2014) 

A improcedência da ação de improbidade administrativa gera, em prol do 
imputado, uma situação favorável à sua inocência, presumida desde o seu início, por isso que a sua 
desconstituição,  dada a  natureza sancionadora  da norma,  deve submeter-se  à  via  ou ao trâmite 
recursal da apelação do Ministério Público, objetivando a sua reforma, e não a recurso oficial. 

Em outras palavras, deve-se assegurar ao Parquet, nas demandas como a da 
espécie, a prerrogativa de recorrer ou não das decisões nelas proferidas, ajuizando ponderadamente 
as mutantes circunstâncias e conveniências da ação.

Assim,  não  havendo  previsão  acerca  do  reexame  necessário  na  Lei  de 
Improbidade Administrativa, não o conheço. 

Diante  do  exposto,  com  fulcro  no  art.  932,  III,  do  novel  CPC,  NÃO 
CONHEÇO DO RECURSO OFICIAL, ante a sua flagrante inadmissibilidade 

Publique-se e Intime-se.

João Pessoa, 20 de setembro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator


